
ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO T.C. Nº 0801828-5  

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE (EXERCÍCIO DE 2007)

INTERESSADO: Sr. JOÃO PAULO LIMA E SILVA
RELATOR: CONSELHEIRO ROMÁRIO DIAS

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PARECER PRÉVIO

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO que no exercício financeiro de 2007 houve a aplicação suficiente do produto da arrecadação de impostos, em ações e serviços públicos de saúde, atendendo ao preceito do artigo 77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, embora os recursos não tenham sido aplicados unicamente por meio do Fundo Municipal de Saúde, falha, no entanto, de índole meramente formal;

CONSIDERANDO que a Prefeitura da Cidade do Recife, no exercício financeiro de 2007, respeitou a limitação constitucional relativa ao repasse de recursos ao Legislativo Municipal, por meio de duodécimos;

CONSIDERANDO que a aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino foi inferior ao mínimo exigido - percentual de 25% das receitas resultantes de impostos e transferências no exercício financeiro de 2007 (preceituado na Carta Magna, artigo 212), uma vez que se deu em 23,70%, contudo, essa irregularidade não é suficiente para emissão de Parecer Prévio pela rejeição das contas quando é a única falha relevante detectada pelos técnicos desta Corte, e o percentual aplicado se aproxima do mínimo determinado, segundo entendimento desta Corte e os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, bem como se aplicando a interpretação sistemática do ordenamento jurídico;

CONSIDERANDO que as falhas apontadas na gestão auditada foram na maioria afastadas quando da apresentação da defesa;

CONSIDERANDO que as falhas remanescentes não têm força para malferir a presente Prestação de Contas;

CONSIDERANDO que a análise sobre a regularidade do processamento das despesas será realizada na apreciação das Prestações de Contas do exercício financeiro de 2007 das Secretarias da Prefeitura, conforme a Constituição da República (artigo 71, inciso II, c/c o artigo 75);

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, 

EMITIU a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 20 de outubro de 2011,

Parecer Prévio, em que recomenda à Câmara Municipal do Recife a APROVAÇÃO, COM RESSALVAS, das contas do Prefeito, Sr. João Paulo Lima e Silva, relativas ao exercício financeiro de 2007, de acordo com o disposto nos artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição do Brasil, e 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco.

Recomendar à atual Administração da Prefeitura da Cidade do Recife, sob pena de multa, nos termos do artigo 69, combinados com o artigo 73 da Lei Estadual nº 12.600/2004, que observe as recomendações constantes no Relatório de Auditoria Consolidado, notadamente para: 

1. Criar instrumento legal que regulamente a celebração de convênios;

2. Elaborar termos de convênio e respectivos planos de trabalho com objetos claros e precisos;

3. Abster-se de aplicar a Lei Municipal nº 16.611/2000, em face de sua flagrante inconstitucionalidade;

4. Solucionar as inconsistências verificadas no SOFIN, no que tange ao procedimento de encerramento do exercício (transporte entre os dados constantes do balancete de dezembro e os balanços exigidos pela Contabilidade Pública), exemplificadas no item 6 do Relatório, de modo que esses demonstrativos passem a evidenciar a real situação orçamentária, financeira e patrimonial do município; 

5. Obter da Câmara Municipal o reembolso pelos descontos sofridos no FPM em função do não recolhimento das contribuições previdenciárias ao INSS (RGPS) pelo Legislativo Municipal.

6. Adotar medidas que viabilizem um maior equilíbrio entre as despesas e as receitas do Regime Próprio de Previdência – RPPS Municipal, evitando o colapso deste. 

Além das medidas citadas acima, é relevante que os gestores do Município observem os mandamentos constitucionais e legais, devendo:

1. Encaminhar a prestação de contas com todos os documentos exigidos por resolução desta Corte de Contas;

2. Cumprir as determinações do STN na elaboração dos demonstrativos contábeis;

3. Aplicar o mínimo exigido pela Constituição Federal na manutenção do ensino;

4. Não repassar à Câmara de Vereadores do Recife valores acima do permitido;

5. Atentar para o preenchimento correto do RREO e RGF.

Recife,

de novembro de 2011.

Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro Romário Dias - Relator

Fui presente: Dr. Guido Rostand Cordeiro Monteiro – Procurador
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